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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 1133, DE 2011
Mensagem A-nº 068/2013, do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 3 de abril de 2013             
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 1133, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.089.

De origem parlamentar, a propositura obriga os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços a dispor etiquetas, preços, informações e demais referências aos produtos de forma visível, com letras compatíveis com a fácil leitura, inclusive por idosos e pessoas com deficiência visual.

Não desconheço os relevantes propósitos que ensejaram a iniciativa, todavia, vejo-me compelido a negar assentimento ao projeto, pelas razões que passo a expor.

A edição de normas gerais em matéria de proteção e defesa do consumidor inscreve-se na competência da União (artigo 24, V, § 1º, da Constituição Federal). 

No exercício dessa competência, foi promulgada a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, que consubstancia regras de observância obrigatória em todo o território nacional. Aos Estados remanesce competência para particularizar tais regras, não podendo ultrapassar os limites fixados como norma geral, sob pena de inconstitucionalidade formal. 

No que toca ao objeto da propositura, encontra-se expresso no Estatuto Consumerista que a oferta e apresentação de produtos e serviços devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores (artigo 31 da Lei federal nº 8.078/90).

Por óbvio, dada a sua natureza de norma geral, compete à União a disciplina relativa à produção e consumo de produtos, quer no plano legislativo para traçar normas gerais, quer no plano da normatização quanto às exigências relativas à sua comercialização, de observância obrigatória no território nacional.

Bem por isso, a Lei federal nº 10.962, de 11 de outubro de 2004, regulamentada pelo Decreto nº 5903, de 20 de setembro de 2006, dispõe sobre a oferta e as formas de afixação de preços de produtos e serviços, assegurando ao consumidor, no comércio em geral, a afixação de preços em vendas a varejo por meio de etiquetas ou similares afixados diretamente nos bens expostos à venda, e em vitrines, mediante divulgação do preço à vista em caracteres legíveis. Nos supermercados, hipermercados, mercearias, auto-serviços ou estabelecimentos comerciais onde o consumidor tenha acesso direto ao produto, sem intervenção do comerciante, a referida lei permite a impressão ou afixação do preço do produto na embalagem, ou a afixação de código referencial, ou ainda, com a afixação de código de barras (artigo 2º, incisos I e II).

Sob esse prisma, a intervenção do legislador paulista na forma pretendida traduz inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade do ato legislativo, por invadir a esfera legiferante do Poder Central, o que configura afronta ao pacto federativo (Constituição Federal, artigos 1º e 18). 

Por outro lado, é de se registrar que a Secretaria da Justiça e Defesa da Cidadania, ao se manifestar desfavoravelmente, anotou que o projeto de lei, da forma como está redigido, não garante a efetiva proteção à pessoa com deficiência visual, cuja tutela já se encontra assegurada nos termos do Código Consumerista, da Lei federal nº 10.962/04 e seu Decreto regulamentar nº 5.903, de 20 de setembro de 2006. 
A par disso, insta ressaltar que a propositura, ao assinalar o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei, incorre, mais uma vez, em inconstitucionalidade por se tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da CF; artigo 47, inciso III, da CE), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes, consoante jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI´s nºs 546, 2.393, 3.394 e 2.800).


Expostos os motivos que fundamentam o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 1133, de 2011, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
